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Resumo: A execução civil no Brasil revela-se morosa e, em grande parte, inefetiva, como 

demonstram os dados do relatório Justiça em Números 2024 do CNJ, contrariando os princípios 

da celeridade e efetividade consagrados no Código de Processo Civil. Com a digitalização e a 

ascensão das criptomoedas surgem novos desafios à efetividade da tutela executiva, 

especialmente devido à natureza descentralizada dos tokens baseados em blockchain. Torna-se 

necessário reavaliar em que medida os mecanismos jurídicos tradicionais — como penhora, 

bloqueio de bens e rastreamento patrimonial — ainda se mostram eficazes. A natureza 

pseudônima, descentralizada e resistente à censura desses ativos dificulta o rastreamento e a 

constrição judicial dos recursos. Essa complexidade compromete a concretização das ordens 

judiciais, sobretudo diante do uso crescente desses ativos digitais como meio de ocultação 

patrimonial. Diante desse cenário, a pesquisa parte do seguinte problema: como garantir a 

efetividade da tutela jurisdicional no ambiente digital e ainda não regulado, como o das 

criptomoedas? Nesse contexto, a pesquisa analisa a possibilidade jurídica de penhora desses 

bens virtuais, mesmo na ausência de regulamentação normativa específica sobre suas 

transações. A hipótese central é a de que as criptomoedas, ao escaparem dos mecanismos 

tradicionais de controle e constrição, comprometem a efetividade da execução, exigindo do 

Judiciário a adaptação de seus instrumentos legais e tecnológicos. O Poder Judiciário tem 

buscado superar os obstáculos impostos pela pseudonímia e descentralização desses ativos por 

meio de medidas atípicas e instrumentos probatórios destinados à sua identificação e apreensão. 
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Nesse sentido, vem emitindo ordens direcionadas às exchanges (corretoras) e adotando medidas 

probatórias específicas. Entre estas estão a requisição de dados à Receita Federal, com base na 

IN RFB nº 1.888/2019, a quebra de sigilo bancário e fiscal, e a intimação do devedor para 

exibição de documentos ou declaração, sob pena de sanção processual. Tais condutas têm sido 

admitidas com fundamento no art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil, com vistas a 

possibilitar a localização e apreensão de patrimônio digital para fins executivos. O objetivo 

deste trabalho é investigar possíveis parâmetros de controle estatal como forma de garantir o 

êxito da execução diante da blindagem patrimonial proporcionada pelos ativos virtuais. A 

metodologia é qualitativa, fundamentada na doutrina especializada, análise normativa e 

levantamento jurisprudencial recente, com ênfase nos tribunais superiores, visando 

compreender os impactos das inovações tecnológicas sobre a tutela executiva. Dessa forma, o 

estudo busca iniciar o debate sobre a necessidade de uma regulação jurídica específica para as 

criptomoedas, como forma de enfrentar os desafios que a transformação digital impõe à 

prestação jurisdicional efetiva. Espera-se que os resultados da pesquisa ofereçam subsídios para 

o aprimoramento normativo e institucional voltado à adaptação do processo executivo à 

realidade dos ativos digitais. 
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